 Prejudice against Sexual and Gender Diversity Scale:
Validation of an instrument for Portuguese teaching and non-teaching staff

Abstract
Portugal has worrying indicators of prejudice in relation to the school age LGBT population. From this, the Portuguese State developed strategies to face prejudice and discrimination against this population. This study aimed to validate an instrument that measures prejudice in relation to sexual and gender diversity in a sample of Portuguese teachers and non-teachers. 111 education professionals participated in this study, of which 81 are teachers and 30 operational assistants. The participants responded to the Scale of Prejudice against Sexual Diversity and Gender (SPSDG), adapted from the original Brazilian version to European Portuguese. The results obtained indicate good reliability and validity of the instrument for the context of Portugal. The 20-item single-factor model proved to be the most appropriate. In addition, the scale showed a good ability to differentiate groups historically associated with higher degrees of prejudice. This instrument may contribute to broaden the knowledge of the real situation on the needs of information and training of teaching and non-teaching staff in Portuguese schools and to the reinforcement of equality and equity policies in schools.
Keywords: Schools; Teachers; School Personnel; Prejudice; LGBTQ People.

Escala de Preconceito Contra Diversidade Sexual e de Gênero:
Validação de um Instrumento para Docentes e Não Docentes Portugueses

Resumo
Portugal apresenta indicadores preocupantes de preconceito em relação à população LGBT em idade escolar. A partir disso, o Estado Português desenvolveu estratégias de enfrentamento ao preconceito e a discriminação a pessoas desta população. Este estudo teve como objetivo a validação de um instrumento que mede o preconceito em relação à diversidade sexual e de gênero numa amostra de docentes e não docentes portugueses. Participaram deste estudo 111 profissionais da educação, dos quais 81 são docentes e 30 assistentes operacionais. Os participantes responderam à Escala de Preconceito contra Diversidade Sexual e de Gênero (EPDSG), adaptada da versão original brasileira para o português Europeu. Os resultados obtidos apontam boa fidedignidade e validade do instrumento para o contexto de Portugal. O modelo unifatorial com 20 itens mostrou-se o mais adequado. Além disso, a escala apresentou boa capacidade de diferenciar grupos historicamente associados com maiores graus de preconceito. Este instrumento poderá contribuir para alargar o conhecimento da situação real sobre as necessidades de (in)formação do pessoal docentes e não docentes das escolas portuguesas e para o reforço de políticas de igualdade e equidade nas escolas.
Palavras-chave: Escolas; Docentes; Não docentes; Preconceito; Pessoas LGBTQ.
 











Escala de Preconceito Contra Diversidade Sexual e de Gênero:
Validação de um Instrumento para Docentes e Não Docentes Portugueses
Introdução
Uma em cada três pessoas LGBT+ (Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transsexuais) da comunidade europeia admite ter se sentido discriminada pela sua orientação sexual e/ou identidade de gênero (OECD, 2019). Em Portugal, os dados apontam no mesmo sentido, com as pessoas homossexuais a relatar maiores níveis de discriminação. No espaço escolar, os jovens portugueses LGBT+ reportam sentir-se desconfortáveis e inseguros, existindo evidências de que a escola pode ser um ambiente de opressão, discriminação, preconceito e violência (António et.al., 2012; Associação ILGA Portugal, 2018; Autor, 2020; Pizmony-Levy et al., 2018; Rodrigues et al., 2016; Santos, 2017). Dados do Estudo Nacional sobre o Ambiente Escolar (ENAE) com jovens LGBTI+, da Associação ILGA Portugal, apontaram o facto de muitos/as jovens estarem expostos frequentemente a insultos e outras atitudes negativas (Associação ILGA Portugal, 2018). Cerca de 60% destes já ouviram comentários negativos na escola de forma regular ou frequente, e 62% refere que estes provêm de pessoal docente ou não docente. A ausência de intervenção perante comentários homofóbicos, por parte do pessoal docente e não docente, foi referida por mais de metade dos/as jovens LGBT+ do estudo, e apenas um terço denunciou situações de violência aos docentes. Cerca de 1 em cada 10 jovens faz denúncias recorrentes e apenas 30,4% dos/as jovens que já denunciaram, consideraram as respostas do pessoal docente e não docente adequadas e eficazes (Associação ILGA Portugal, 2018).
Ainda no âmbito deste estudo, importa referir que a maioria dos/as jovens LGBT+ (93,3%) é capaz de identificar pelo menos um elemento do pessoal docente ou não docente da escola que apoia estudantes LGBT+ (Associação ILGA Portugal, 2018). Em contrapartida, apenas metade se sente confortável para falar de questões LGBT+ com um docente, psicólogo ou assistente social e os números são ainda menores quando se trata de pessoal administrativo e de segurança escolar (Associação ILGA Portugal, 2018). A atuação do corpo docente e não docente das escolas, particularmente quando se trata de intervir perante comentários homofóbicos, é essencial para romper com a problemática da violência baseada no gênero e na orientação sexual e, dessa forma, contribuir para aumentar a percepção de apoio, o sentimento de pertença e diminuir a probabilidade dos/as estudantes faltarem às aulas por insegurança (Associação ILGA Portugal, 2018).
Dada a dimensão desta problemática e o impacto nas vítimas diretas da homofobia foram criadas recentemente políticas de combate à discriminação. O Plano Nacional de Ação para o Combate à Discriminação em razão da Orientação Sexual, da Identidade de Género e Características Sexuais (PNAOIC) que faz parte da Estratégia Nacional para a Igualdade e Não Discriminação, vigente de 2018 a 2030, no Programa Portugal + Igual (Presidência do Conselho de Ministros, 2018) é exemplo disso. Em Portugal foi também aprovada a Lei n.º 38/2018 de 7 de agosto, que se refere ao Direito à autodeterminação da identidade de género e expressão de género e à proteção das características sexuais de cada pessoa e o Despacho nº 7247/2019 (Presidência do Conselho de Ministros, 2019) que estabelece as medidas administrativas que as escolas devem adotar para efeitos da implementação do previsto n.1 do artigo 12.º da lei n.º 38/2018, tornando-se clara a necessidade de intervenção em setores-chave e em contextos específicos como a educação.
  Atendendo ao papel educativo e de socialização que a escola desempenha na vida dos jovens, compreende-se que o/a professor/a seja, inevitavelmente, um elemento fundamental e decisivo no processo de construção de uma cidadania voltada para uma educação libertadora e emancipatória (Freire, 2006), através da qual são promovidos momentos de reflexão crítica sobre temáticas importantes para a humanidade (Vieira et al., 2018; Souza et al., 2016; Stewart-Brown, 2006). Desta maneira, para que as escolas possam responder positivamente aos diversos desafios que enfrentam ao lidar com a diversidade (Unesco, 2016), a capacitação dos profissionais da educação (Taylor et al., 2011; Albuquerque,  & Williams, 2015; Vieira et al., 2018), cujo objetivo seja sensibilizar e preparar os/as professores/as para a problemática da violência baseada no gênero e na orientação sexual, constitui uma das estratégias de enfrentamento à discriminação e preconceito sexual (Taylor et al., 2011; Albuquerque & Williams, 2015; Carvalho et al., 2017). Manter o pessoal docentes e não docentes excluído destes debates contribui para a manutenção de crenças negativas sobre a homossexualidade, atitudes preconceituosas e discriminatórias, falta de sensibilidade e conscientização para esta problemática (Junqueira, 2009; Souza, Silva & Santos, 2015; Souza & Silva, 2016), além de promover o desconhecimento de estratégias de atuação em relação ao tema em sala de aula e em outros espaços escolares (Souza & Silva, 2016; Santos, 2017). Nesse sentido, o aumento da conscientização para uma educação a favor de todas as pessoas, sem negligenciar a sua diversidade, contribuirá para reduzir vulnerabilidades e preconceitos (Sousa, et al., 2017; Santos, 2017) permitindo que todas as pessoas se sintam representadas e tenham voz nos espaços educativos (Unesco, 2017).
Historicamente, duas formas de manifestação do preconceito contra diversidade sexual foram estabelecidas. A primeira está ancorada na interpretação da sexualidade não-heterossexual a partir de matrizes médicas, morais e religiosas. Essa forma é denominada clássica (old-fashioned) e ainda é prevalente em várias partes do mundo, como no Brasil (Autor, 2015a). A segunda forma é oriunda dos grupos de preconceitos “modernos” (Morrisson & Morrison, 2002) também presentes no Brasil e em Portugal (Autor, 2012). Estas formas aparentemente positivas de encarar a diversidade sexual, na verdade, operam de maneira a hierarquizar as sexualidades a partir da assimilação a uma norma heterossexual e se manifestando mesmo na ausência de uma discriminação flagrante, presente nas formas clássicas (Autor, 2015b).
Em Portugal não são conhecidos estudos, até ao momento, focados na perspectiva do pessoal docente ou não docente do ensino não universitário, nomeadamente professores e assistentes operacionais, relativos a esta temática. Nesse contexto, considera-se fundamental a realização de estudos que permitam conhecer as crenças, atitudes e comportamentos do corpo docente e não docente quanto à diversidade sexual e de gênero, de modo a identificar necessidades específicas neste grupo-chave, sobre o qual recai uma parcela de responsabilidade pela formação, supervisão e acompanhamento de crianças e jovens em idade escolar.
Sendo assim, neste artigo são apresentados dados coletados em meados de 2013 e 2014, que oportunizam possibilidades de comparação com dados mais recentes sobre preconceitos. Desde então, ocorreram mudanças no âmbito legal português tal qual a implementação do Programa Portugal + Igual em 2018, que visa a diminuição e o combate do preconceito contra diversidade sexual e de género no país. Segundo Bota (2017), o preconceito em vista da orientação sexual diminuiu de 2013 para 2016, mas seguiu sendo apresentado através de formas mais complexas, sutis e modernas nas sociedades. Todavia, o ENAE de 2018 mostra que a situação de preconceitos decorrentes de diversidade sexual e de género nas escolas portuguesas ainda são alarmantes, o que demonstra a importância de discutir os dados elucidados neste trabalho. 
A concretização deste trabalho no contexto português é bastante inovadora, na medida em que se procurou validar uma medida que avalia o preconceito contra a diversidade sexual e de gênero com pessoal docente e não docente e, assim, disponibilizar à comunidade acadêmica, às organizações e associações responsáveis pela formação e capacitação deste público um instrumento que permita identificar necessidades concretas a incluir nos planos de formação inicial e continuada.   
Método
Procedimentos
A realização deste estudo no contexto português resulta de um projeto maior e originalmente desenvolvido no Brasil que visava desenvolver um instrumento para avaliar o preconceito contra diversidade sexual e de gênero e avaliar o grau deste tipo de preconceito no contexto escolar (aprovado pelo Comitê de Ética do Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - CAAE 04642712.9.0000.5334). Referente à construção e validação da Escala de Preconceito contra Diversidade Sexual e de Gênero (EPDSG). Em Portugal, o estudo obteve o parecer positivo da Comissão de Ética da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto. A coleta dos dados foi feita a professores/as e funcionários/as de 10 escolas do ensino básico e secundário da área metropolitana da cidade do Porto no período de 2013 a 2014. O questionário foi distribuído em um envelope fechado a todos/as os/as participantes e a recolha de dados decorreu no formato de bola de neve.
Participantes
 Participaram do estudo 111 profissionais da educação (81 docentes 30 auxiliares escolares não-docentes) com idades entre 22 e 66 anos (M = 46,90; DP = 9,12), em sua maioria com nível de formação Bacharelato/Licenciatura (54,1%), do gênero feminino (70,3%), heterossexuais (98,2%), casadas (92,8%) e com filhos (87,4%).
Instrumentos
Escala de Preconceito contra Diversidade Sexual e de Gênero.  22 itens.
         A Escala de Preconceito contra Diversidade Sexual e de Gênero (EPDSG) é um instrumento criado para avaliar o preconceito contra a diversidade sexual e de gênero (de forma composta) no contexto brasileiro. A conceitualização da escala é oriunda da reflexão presente de duas revisões sistemáticas. A primeira sobre as formas de apresentação deste tipo de preconceito (Autor, 2013b) e sobre instrumentos disponíveis para avaliá-lo (Autor, 2013). A EPDSG foi originalmente composta por itens de dois instrumentos. A Attitudes Toward Lesbians and Gays Scale (ATLG) que avalia o preconceito contra a Orientação Sexual, dividindo o preconceito contra mulheres lésbicas do preconceito contra homens gays (Herek & McLemore, 2011) e Genderism and Transphobia Scale (Hill & Willoughby, 2005), o qual foi modificado para atender às circunstâncias do contexto brasileiro e avaliar o preconceito relativo à não conformidade de Gênero e Transexualidade. A partir de um estudo com alunos do Ensino Médio, professores e funcionários, publicado em 2015, a ferramenta mostrou-se útil, com boas evidências de validade e fidedignidade em uma solução unifatorial (Autor, 2015c).
Em 2016, a EPDSG foi revisada e modificada para dar conta de formas mais intensas e sutis de preconceito. Ocorreu a remoção e o acréscimo de novos itens, a partir da teoria de resposta ao item, por meio de um estudo com universitários brasileiros. A versão revisada, assim como a ampliada, também mostrou boas evidências de validade e confiabilidade em uma solução bi-fatorial (podendo ser utilizada com apenas um fator geral ou dois fatores - preconceito contra diversidade de gênero e preconceito contra a diversidade sexual) (Autor, 2016). Tal variante foi adaptada e validada para a língua espanhola e contexto peruano em 2017 (Portalino, 2017).
         A versão original da Escala de Preconceito contra Diversidade Sexual e de Gênero já foi utilizada em um estudo sobre as representações sociais das homolesbotransfobias no espaço escolar. As respostas dos estudantes do último ano do Ensino Médio de turno noturno (17-22 anos) foram separadas em três categorias – normatizações, sexualização de lésbicas e transfobia. Constatou-se que as representações sociais são construídas socialmente a partir de interações do dia-a-dia. O poder dessas representações aparece na exclusão e marginalização dos indivíduos fora de estereótipos (Miranda & Villarroel, 2020). Além disso, a escala original foi utilizada para avaliar níveis de preconceito sexual e de gênero em escolas públicas brasileiras (Stucky et al., 2020). No Ensino Médio público brasileiro, a EPDSG foi aplicada em professores, alunos e funcionários. Dentre os dados obtidos, seguidores da Igreja Neopentecostal apresentam maiores índices de preconceito quanto à diversidade sexual e de gênero; enquanto, pessoas que tiveram treinamentos anteriores sobre a temática do preconceito exibiram menores níveis de preconceito do que outros que não realizaram qualquer tipo de treinamento (Stucky et al., 2020).
A versão revisada da EPDSG por sua vez foi usada principalmente com a população universitária brasileira em diferentes pesquisas. Com base no modelo de estresse de minoria, dados indicam que estudantes não-heterossexuais têm piores índices de saúde mental que os heterossexuais (Cerqueira-Santos et al., 2020). O nível de preconceito contra diversidade sexual e de gênero, entre estudantes de Medicina, no Sul do Brasil encontrou-se entre 69% e 89%, de acordo com as afirmativas do EPDSG (Moretti-Pires et al., 2019). Todavia, outro estudo com a escala revela que estudantes das áreas da Saúde, Ciências Sociais e Biológicas têm seu preconceito majoritariamente “moderado” ou “baixo”. Os universitários com altos níveis de preconceito sexual e de gênero são primariamente das Engenharias, Ciências Agrárias, Exatas e Geológicas; com os menores índices de preconceito registrados entre estudantes do campo das Humanidades, Linguagens e Artes (Autor, 2015d). A versão revisada da Escala de Preconceito contra Diversidade Sexual e de Gênero também já foi usada com psicólogos brasileiros, que demonstraram baixos índices de preconceito (Gaspodini & Falcke, 2018); e como método para análise da efetividade de um programa de habilidades sociais na redução do preconceito contra a diversidade sexual e de gênero em adolescentes (Sousa, 2017).
Cabe destacar que tanto a versão original quanto a revista do instrumento apresentaram ótimas evidências de validade e fidedignidade tendo como diferença apenas a inclusão de itens de preconceito mais flagrante e sutis na versão revisada. Para o presente estudo, foram utilizados todos os 22 itens originalmente testados para a construção da primeira versão do instrumento no Brasil. Eles foram avaliados em uma escala de cinco pontos, sendo 1 para "discordo totalmente", e 5 para "concordo totalmente". Escores mais próximos a 5 evidenciam maior preconceito. A validade facial dos itens foi testada com uma amostra de seis falantes de português europeu e ligeiros ajustes semânticos foram feitos de modo a facilitar a sua compreensão.
Análise de Dados
Foi realizada uma Análise Fatorial Exploratória (AFE) com o objetivo de avaliar a estrutura fatorial da Escala de Preconceito contra Diversidade Sexual e de Gênero (EPDSG). A análise foi realizada por meio do software Factor versão 10.10.3 utilizando uma matriz policórica e método de extração Robust Diagonally Weighted Least Squares (RDWLS). A decisão sobre o número de fatores a ser retido foi realizada por meio da técnica da Análise Paralela Robusta com permutação aleatória dos dados observados (Timmerman, & Lorenzo-Seva, 2011). Não se fixou o número de fatores e a rotação Robust Oblimin foi selecionada para o caso de a solução fatorial adequada ser multifatorial (Lorenzo-Seva & Ferrando, 2019).
A adequação do modelo foi avaliada por meio dos índices de ajuste razão χ² / graus de liberdade (χ² / gl), Root Mean Square Error of Aproximation (RMSEA), Comparative Fit Index (CFI) e Tucker-Lewis Index (TLI). De acordo com a literatura (Brown, 2015), valores de RMSEA devem ser menores que 0,08, e valores de CFI e TLI devem ser acima de 0,90, ou preferencialmente, 0,95; e valores de χ² / gl devem ser inferiores a 2. Foram consideradas satisfatórias as cargas fatoriais com valores acima de 0,40 (Hair et al., 2019); e comunalidades acima de 0,20 (Child, 2006).
A estabilidade dos fatores foi avaliada por meio do índice H-index (Ferrando & Lorenzo-Seva, 2018). O índice H avalia quão bem um conjunto de itens representa um fator comum, variando de 0 a 1. Valores altos de H (> 0,80) sugerem uma variável latente definida, com maior probabilidade de ser estável em diferentes estudos. Valores baixos de H sugerem uma variável latente mal definida, e provavelmente instável entre diferentes estudos (Hancock & Mueller, 2000). Foram computadas as medidas de dimensionalidade Unidimensional Congruence (UniCo), Explained Common Variance (EVC) e Mean of Item REsidual Absolute Loadings (MIREAL) (Ferrando & Lorenzo-Seva, 2018). Os pontos de corte que sugerem que os dados podem ser tratados como essencialmente unidimensional são valores acima de 0,95 para a UniCo; maior que 0,85 para a ECV; e menores que 0,30 para o MIREAL.
Por fim, para investigar evidências de validade de critério entre grupos, foram realizadas Análises de Variância (ANOVAs) e teste post-hoc Games-Howell para comparar as médias nos escores da EPCDSG entre participantes com diferentes níveis de formação (Ensino Básico, Bacharelato/Licenciatura; Mestrado/Doutoramento) e entre participantes com diferentes experiências de contato com pessoas gays ou lésbicas (tem contato, não tem contato, não sabe se tem contato). O post-hoc Games-Howell foi escolhido por ser uma estatística que pondera as diferenças de tamanho entre os grupos comparados, corrigindo possíveis distorções, como a igualdade de variância (Shingala & Rajyaguru, 2015). Para investigação de evidências de validade de critério convergente, foram realizadas correlações de Pearson entre os escores da EPCDSG e as questões sobre a importância do tema da diversidade sexual e de gênero (profissional, acadêmica, na educação básica, na educação secundária) e a relevância dos valores religiosos no dia-a-dia. Essas análises foram feitas no software SPSS versão 21.
 
Resultados
Estrutura Fatorial
Os testes de esfericidade de Bartlett (1160,9, gl = 231, p < 0,001) e KMO (0,86 I.C. [0,87; 0,88]) indicaram a interpretabilidade da matriz de correlação dos itens. A análise paralela sugeriu a solução unifatorial como a mais representativa para os dados, portanto, não foram computadas estruturas fatoriais rotacionadas. Quanto às cargas fatoriais e comunalidades dos itens, na tabela 1, pode-se observar que os itens 5 e 20 apresentaram valores inferiores ao ponto de corte satisfatório. Em razão disso foi testado um modelo ajustado com 20 itens, retirando os dois itens que não carregaram adequadamente no fator único. No modelo ajustado todos os itens apresentaram cargas fatoriais e comunalidades satisfatórias.  
Tabela 1 
Comparação das Cargas Fatoriais e Comunalidade (h²) do modelo inicial (EPDSG-22) e do modelo ajustado (EPDSG-20)
	
	Modelo Inicial
	Modelo Ajustado

	Item
	Carga Fatorial
	h²
	Carga Fatorial
	h²

	Os Travestis dão-me nojo
	-0,65
	0,43
	-0,67
	0,45

	Os homens que se comportam como mulheres deveriam envergonhar-se
	-0,79
	0,63
	-0,81
	0,66

	Os homens que depilam as suas pernas são estranhos
	-0,54
	0,30
	-0,58
	0,33

	Eu não consigo entender por que é que uma mulher se comportaria como um homem
	-0,65
	0,43
	-0,66
	0,44

	As crianças deveriam brincar com brinquedos apropriados para o seu próprio sexoa
	-0.39
	0,15
	-
	-

	As mulheres que se veem como homens são anormais
	-0,84
	0,70
	-0,85
	0,73

	Os meninos afeminados deveriam receber tratamento
	-0,68
	0,46
	-0,67
	0,45

	Operações de mudança de sexo são moralmente erradas
	-0,80
	0,64
	-0,79
	0,62

	As meninas masculinas deveriam receber tratamento
	-0,67
	0,45
	-0,62
	0,38

	Os homens afeminados não me deixam à vontade
	-0,67
	0,45
	-0,68
	0,47

	Eu iria a um bar frequentado por travestis
	0,45
	0,20
	0,46
	0,21

	As mulheres masculinas não me deixam à vontade
	-0,61
	0,37
	-0,57
	0,32

	Sexo entre dois homens é totalmente errado
	-0,85
	0,72
	-0,85
	0,72

	Eu acho que os homens gays são nojentos
	-0,92
	0,85
	0,91
	0,84

	A homossexualidade masculina é natural
	0,45
	0,21
	0,45
	0,20

	A homossexualidade masculina é uma perversão
	-0,81
	0,67
	-0,81
	0,65

	A homossexualidade masculina é apenas uma forma diferente de ser que não deve ser condenada
	0,66
	0,44
	0,66
	0,43

	Sexo entre duas mulheres é totalmente errado
	-0,73
	0,53
	-0,78
	0,60

	Eu acho que as mulheres lésbicas são nojentas
	-0,89
	0,79
	0,90
	0,81

	A homossexualidade feminina é naturala
	0,39
	0,15
	-
	-

	A homossexualidade feminina é uma perversão
	-0,72
	0,52
	-0,76
	0,57

	A homossexualidade feminina é apenas uma forma diferente de ser que não deve ser condenada
	0,68
	0,46
	0,67
	0,45


Nota: Itens em destaque apresentaram cargas fatoriais e comunalidades acima do ponto de corte definido.
aItens retirados por possuírem cargas fatoriais abaixo do ponto de corte.


A tabela 2 apresenta um resumo das características do modelo inicial e ajustado. Em ambos os modelos a confiabilidade do instrumento foi adequada, com valores de Alfa de Cronbach Padronizado e de Ômega de McDonald acima de 0,70. Além disso, a medida de replicabilidade da estrutura fatorial (Ferrando & Lorenzo-Seva, 2018) sugeriu que é provável que o fator geral de Preconceito Contra a Diversidade Sexual e de Gênero será replicável em estudos futuros (Índice H > 0,80). A estrutura fatorial apresentou índices de ajuste excelentes tanto no modelo inicial (χ 2 = 192,144, gl = 209; p < 0,001; RMSEA = 0,001; CFI = 0,99; TLI = 0,99) como no ajustado (χ2 = 137,389, gl = 170; p < 0,001; RMSEA = 0,01; CFI = 0,99; TLI = 0,99). Adicionalmente, as medidas de dimensionalidade corroboram a solução unifatorial como a mais adequada.
Tabela 2
Resumo das características do modelo inicial e ajustado
	
	Índice
	Modelo Inicial
	Modelo ajustado

	Exploratória
	Fatorabilidade da Matriz (Determinante da matriz)
	< 0,001
	< 0,001

	
	Fatorabilidade da Matriz (Bartlett)
	1160,9
(gl=231; p<0,001)
	1168,6
(gl=190; p<0,001)

	
	Fatorabilidade da Matriz (KMO)
	0,87 (0,87-0,88)
	0,88 (0,88-0,89)

	
	Dimensões (Análise Paralela)
	1
	1

	
	Variância explicada
	51,65%
	56,20%

	Índices de Ajuste
	χ²/gl
	0,92
	0,81

	
	CFI
	0,99
	0,99

	
	TLI
	0,99
	0,99

	
	RMSEA
	0,01
	0,01

	Dimensionalidade
	ÚNICO
	0,96
	0,98

	
	ECV
	0,86
	0,87

	
	MIREAL
	0,25
	0,25

	Confiabilidade
	Alfa de Cronbach Padronizado
	0,95
	0,95

	
	Ômega de McDonald
	0,95
	0,96

	
	Índice H latente
	0,97
	0,97



O modelo unifatorial mostrou-se excelente e foi corroborado pela Análise Paralela, pelos índices de dimensionalidade e pelos índices de ajuste do modelo. Especificamente, o modelo ajustado, com 20 itens, apresentou-se como o mais adequado, pois (1) todos os itens tiveram cargas fatoriais e comunalidades superiores aos pontos de corte estabelecidos na literatura; (2) a variância explicada foi superior ao modelo inicial mesmo com menor número de itens; (3) teve um melhor ajuste da razão χ²/gl; e apresentou uma (4) leve melhora nos índices de dimensionalidade (UNICO e ECV) e de confiabilidade (Ômega de McDonald). Dessa forma, a estrutura mais adequada da escala foi composta por 20 itens que medem o Preconceito Contra a Diversidade Sexual e de Gênero, com excelente estabilidade e confiabilidade, e que explicaram 56,20% da variância.
Evidências de Validade de Critério entre Grupos e Convergente
Como evidência de validade de critério entre grupos, foram comparados os escores totais do Preconceito Contra a Diversidade Sexual e de Gênero em relação (1) aos grupos com distintos níveis de formação (Ensino Básico e Secundário, Ensino Superior Bacharelato/Licenciatura, Ensino Superior Mestrado/Doutoramento) e (2) aos grupos de contato com pessoas lésbicas ou gays (sim, não, não sei).
A diferença de médias entre os grupos segundo a escolaridade para a pontuação na EPCDSG-20 foi significativa (F = 9,07; p < 0,001). Contudo, essa diferença se deu apenas em relação às pontuações do grupo de funcionários, que não possuíam formação superior (n = 30; M = 2,98; DP = 0,93), em comparação com os grupos de professores com Bacharelato/Licenciatura (n = 60; M = 2,21; DP = 0,79) ou com Mestrado/Doutoramento (n = 21; M = 2,21; DP = 0,82). O post-hoc Games-Howell indicou que essa diferença média foi significativa (p < 0,001), tendo sido de -0,77 (I.C.95%, -1,25; -0,28) em relação ao grupo Bacharelato/Licenciatura e de -0,76 (I.C.95%, -1,36; -0,16) em relação ao grupo de mestrado/Doutoramento. Portanto, o nível de formação impactou as pontuações na Escala não de forma linear, mas somente em relação à diferenciação de ter ou não formação superior.
Além disso, a ANOVA também foi significativa em relação aos grupos de contacto interpessoal com pessoas gays ou lésbicas (F = 3,81; p < 0,05). O post-hoc Games-Howell foi significativo para as diferenças de médias entre o grupo que indicou ter contacto e o que indicou não saber se tem ou não contacto (Diferença média = -0,45; p < 0,05; I.C.95%, -0,85; -0,04). O grupo que indicou não ter contacto foi o que apresentou as maiores médias (n=25; M = 2,65; DP = 1,15), seguido dos que informaram não saber (n = 46; M = 2,54; DP = 0,82) e, por fim, os que afirmaram ter contato (n = 37; M = 2,09; DP 0,71). Pode-se perceber que aqueles que indicaram ter contado com pessoa gays ou lésbicas apresentaram menores pontuações na EPCDSG e que a resposta ambígua “não sei” foi a mais problemática em termos de impacto sobre a pontuação, ainda que os que indicaram não ter contato tenham apresentado as maiores médias de Preconceito Contra a Diversidade Sexual e de Gênero.
Por fim, como evidência de validade de critério convergente, a tabela 3 apresenta as correlações entre os escores da EPCDSG e as questões sobre a importância do tema da diversidade sexual e de gênero (profissional, acadêmica, na educação básica, na educação secundária) e a relevância dos valores religiosos no dia-a-dia.
Tabela 3 
Correlações entre os escores da EPCDSG, a importância do tema da diversidade sexual e de gênero e a relevância dos valores religiosos no dia-a-dia
	Variável
	1
	2
	3
	4
	5

	1.EPCDSG
	-
	
	
	
	

	2.RTF acadêmica
	-0,16
	-
	
	
	

	3.RTF profissional
	-0,18
	0,93**
	-
	
	

	4.RTE básico
	-0,20*
	0,73**
	0,76**
	-
	

	5.RTE secundário
	-0,22*
	0,69**
	0,61**
	0,80**
	-

	6. RVRD 
	0,33**
	0,11
	0,03
	0,00
	0,12


* p < 0,05; ** p < 0,001.
Nota: EPCDSG = Escala de Preconceito Contra a Diversidade Sexual e de Gênero; RTF = Relevância da Temática na Formação; RTE = Relevância da Temática no Ensino; RVRD = Relevância dos valores religiosos no dia-a-dia.

Os escores na EPCDSG se correlacionaram negativamente com todas as questões sobre a relevância temática dada ao tema da diversidade sexual e de gênero, mas significativamente apenas com a relevância na formação básica (r = -0,20; p < 0,05) e na formação secundária (r = -0,22; p < 0,05). Além disso, se correlacionou positivamente com a relevância dos valores religiosos no dia-a-dia (r = 0,33; p < 0,001).
Discussão
Dentre os 22 itens originais da Escala de Preconceito contra Diversidade Sexual e de Gênero aplicada aos docentes e não docentes portugueses da cidade do Porto, dois itens apresentaram cargas fatoriais baixas, sugerindo indeterminação entre variáveis e fatores. O item “A homossexualidade feminina é natural” foi excluído na validação original da EPDSG (Autor, 2015e), algo que também se repetiu no presente estudo. Reitera-se a hipótese inicial dos autores de que o preconceito independe das crenças sobre a origem da homossexualidade, isto é, se é algo natural e biológico ou é de origem sociocultural (Autor, 2015f). Todavia, o item referente à “homossexualidade masculina como natural” permaneceu. Este facto pode ser explicado a partir da compreensão de que atitudes contra populações homossexuais femininas e masculinas diferem. Homens heterossexuais têm atitudes mais agressivas quando se trata de homens gays do que com mulheres lésbicas, enquanto as mulheres heterossexuais fazem pouca distinção entre ambos os grupos (Herek, 2000). Além disso, a literatura evidencia que as mulheres lésbicas que se adequam a padrões estereotipados de feminilidade são mais socialmente aceitas (Autor, 2011) e, por isso, podem estar de alguma forma mais protegidas de atitudes violentas e hostis que são dirigidas à comunidade LGBT+.
Ainda procurando compreender a exclusão e manutenção dos itens referidos anteriormente nesta amostra portuguesa, estudos também reforçam o facto de que os homens heterossexuais parecem ter diferentes atitudes e crenças sobre lésbicas dependendo do contexto (Herek, 2000), possivelmente em razão do sexismo moderno e de questões mais abrangentes vinculadas ao machismo estrutural e ao fetichismo, especialmente do homem heterossexual para com as mulheres lésbicas (Rich, 2010). Relativamente ao sexismo moderno importa salientar que este integra em si tanto atitudes tradicionais de hostilidade como atitudes modernas disfarçadas de benevolência e cavalheirismo (Autor et.al., 2015). Por fim, cabe destacar as transformações nos papéis sociais sofridas pelas mulheres ao longo dos séculos XX e XXI, por exemplo, através do feminismo lésbico, que provavelmente amplia o efeito do entendimento da homossexualidade feminina e não a masculina como natural (Rich, 2010).
O segundo item excluído neste estudo foi “As crianças deveriam brincar com brinquedos apropriados para seu próprio sexo”. Este item foi mantido no estudo original (Autor, 2015h), na versão revisada brasileira (Autor, 2016) e na versão revisada peruana (Portalino et. al., 2017). Os participantes são todos funcionários no ambiente escolar, em maioria professoras, podendo a sua manutenção no contexto brasileiro ser explicada pelo facto destas questões não serem abordadas na Base Nacional Comum Curricular, contribuindo assim para a continuidade deste tipo de pensamento (Gama & Anastácio, 2019). Por outro lado, a eliminação deste item na versão portuguesa poderá ser analisada em função da educação sexual ser obrigatória nas escolas desde o 1º Ciclo do Ensino Básico e podermos, eventualmente, estar perante uma amostra de docentes com formação nestas temáticas e, por isso, com crenças mais funcionais e positivas em relação ao uso dos brinquedos por partes das crianças.
Observou-se, ao longo do processo, a necessidade de retirar os itens 5 (As crianças deveriam brincar com brinquedos apropriados para seu próprio sexo) e 20 (A homossexualidade feminina é natural) do instrumento por possuírem valores inferiores em relação ao ponto de corte satisfatório. Após o ajuste, mantiveram-se 20 itens no instrumento, onde todos obtiveram excelentes resultados, apontando para a confiabilidade do instrumento em medir o preconceito contra a diversidade sexual e de gênero em docentes e não docentes portugueses. Após a eliminação destes dois itens, todos os outros que permaneceram apresentaram cargas fatoriais e comunalidades satisfatórias. Os modelos de confiabilidade também mostraram valores adequados e a medida de replicabilidade da estrutura fatorial sugeriu que o fator de Preconceito Contra a Diversidade Sexual e de Gênero seja replicável em novos estudos. A estrutura unifatorial apresentou índices de ajuste excelentes tanto no modelo inicial, quanto no ajustado.
Em relação à escolaridade e formação académica dos/as docentes e não docentes foram encontradas diferenças que impactam nas pontuações da Escala, entre as pessoas com Mestrado/ Doutoramento (que corresponde aos docentes com mais formação a atuarem nas escolas) e as pessoas que não têm formação superior (que corresponde ao pessoal não docente). Além disso, também foi perceptível a existência de diferenças significativas entre pessoas com contacto interpessoal com gays e lésbicas e com pouco ou nenhum contacto. Neste sentido, o grupo que indicou não ter contacto com essa população apresentou médias mais altas de preconceito, seguidos pelos/as participantes que informaram não saber se contactam com pessoas LGB, contrastando com as médias mais baixas de preconceito entre as pessoas que afirmaram ter contacto com outras pessoas gays e lésbicas. Os critérios convergentes foram validados a partir da correlação negativa de todas as questões em relação à temática dada, mas significativamente com a relevância na formação básica e secundária. Além disso, correlacionou-se de forma positiva, a presença de fatores religiosos cotidianos. Desta forma, constatou-se que o instrumento conseguiu diferenciar os níveis de preconceito entre o pessoal docente e não docentes das escolas, apontando ainda o facto dos fatores religiosos e do nível de escolaridade exercerem papéis importantes em relação ao nível de preconceito contra a diversidade sexual e de gênero dirigida à população LGBT+ em Portugal.
Considerando o último estudo sobre a situação dos jovens LGBT+ em meio escolar e atendendo aos relatos que reportam a existência de múltiplos preconceitos e falta de ações concretas por parte do pessoal docente e não docente para interromper as situações de violência que ocorrem nas escolas (Associação ILGA Portugal, 2018), podemos considerar que o desenvolvimento deste instrumento pode ser particularmente útil à operacionalização do terceiro Plano de Ação para o Combate à Discriminação em razão da Orientação Sexual, Identidade e Expressão de Género, e Características Sexuais da Estratégia Nacional para a Igualdade e a Não Discriminação (Presidência do Conselho de Ministros, 2018), particularmente no que diz respeito à formação de professores/as e dos/as assistentes operacionais. Estes últimos desempenham um papel importante nas escolas e podem contribuir fortemente para combater parte da violência, discriminação e exclusão que ocorre em espaços como balneários, corredores, pátios e cantinas. 
Pode-se concluir que a Escala de Diversidade Sexual e de Gênero apresentou boas evidências de validade e fidedignidade, mostrando-se uma ferramenta útil para medir o preconceito contra a diversidade sexual e de género em docentes e não docentes de escolas portuguesas do ensino básico e secundário. Desta maneira, o objetivo inicial deste estudo foi atingido, possibilitando a validação de uma ferramenta que pode dar fortes contribuições na dimensão do conhecimento sobre as necessidades de formação dos agentes educativos (docentes e não docentes) que atuam nas escolas.  Simultaneamente, observa-se que a escala pode contribuir para a avaliação de programas de capacitação que envolvam o bem-estar e a prevenção, frente a discriminação em razão da orientação sexual, identidade e expressão de género contra os jovens que frequentam as escolas, promovendo maior bem-estar e prevenindo novos casos de preconceito no espaço escolar.
Dentre as maiores limitações quanto a essa pesquisa estão o baixo número de participantes e os dados, que podem ser considerados antiquados, quando comparados a época em que foram coletados e frente às mudanças legislativas que ocorreram em Portugal, na busca por diminuir o preconceito contra pessoas LGBTQIA+. Sobre estes pontos esclarece-se que, em relação ao baixo número de participantes, a amostra apresenta adequada representatividade considerando a região e a diversidade de escolas portuguesas envolvidas (10) na coleta dos dados. Além disso, os dados de 2013 e 2014 apresentam sua relevância frente à possibilidade de comparação com informações mais recentes, podendo averiguar indiretamente a eficácia de planos de ação e de combate à discriminação e ao preconceito sexual e de gênero no contexto escolar português.
Por fim, esperamos que a disponibilização deste instrumento possa ser útil à comunidade acadêmica, auxiliando às organizações e associações responsáveis pela formação e capacitação dos agentes educativos na possibilidade de identificar necessidades concretas destes profissionais e jovens, abrindo precedentes para a inclusão de novas atividades e planos de formação inicial e continuada nos contextos escolares portugueses.  
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